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V - o § 1º do art. 261-K: 
“§ 1º O DAMDFE será utilizado para acompanhar a carga 
durante o transporte somente após a concessão da Autorização 
de Uso do MDF-e, de que trata o inciso II do art. 261-H, ou na 
hipótese prevista no art. 261-L.”;
VI - o § 3º do art. 261-K: 
“§ 3º As alterações de leiaute do DAMDFE permitidas são as 
previstas no Manual de Orientação do Contribuinte - MDF-e.”;
VII - o inciso II do art. 261-L: 
“II - transmitir o MDF-e imediatamente após a cessação 
dos problemas técnicos que impediram a sua transmissão ou 
recepção da Autorização de Uso do MDF-e, respeitado o prazo 
máximo de 168 (cento e sessenta e oito) horas, contadas a 
partir da emissão do MDF-e.”;
VIII - a alínea “a” do inciso III do art. 261-L: 
“a) sanar a irregularidade que motivou a rejeição e regerar o 
arquivo com a mesma numeração e série, mantendo o mesmo 
tipo de emissão do documento original;”;
IX - o caput do art. 261-M: 
“Art. 261-M. Após a concessão de Autorização de Uso do 
MDF-e de que trata o art. 261-H, o emitente poderá solicitar 
o cancelamento do MDF-e, em prazo não superior a vinte e 
quatro horas, contado do momento em que foi concedida a 
Autorização de Uso do MDF-e, desde que não tenha iniciado 
o transporte, observadas as demais normas da legislação 
pertinente.”;
X - o inciso I do art. 261-Q: 
“I - na hipótese de contribuinte emitente do CT-e de que trata 
o Ajuste SINIEF 09/07, no transporte interestadual de carga 
fracionada, a partir das seguintes datas:
a) 2 de janeiro de 2014, para os contribuintes que prestam 
serviço no modal rodoviário relacionados no Anexo Único ao 
Ajuste SINIEF 09/07 e para os contribuintes que prestam 
serviço no modal aéreo;
b) 2 de janeiro de 2014, para os contribuintes que prestam 
serviço no modal ferroviário;
c) 1º de julho de 2014, para os contribuintes que prestam 
serviço no modal rodoviário, não optantes pelo regime do 
Simples Nacional e para os contribuintes que prestam serviço 
no modal aquaviário;
d) 1º de outubro de 2014, para os contribuintes que prestam 
serviço no modal rodoviário optantes pelo regime do Simples 
Nacional;”;
XI - o inciso II do art. 261-Q: 
“II - na hipótese de contribuinte emitente de NF-e de que trata 
o Ajuste SINIEF 07/05, no transporte interestadual de bens 
ou mercadorias acobertadas por mais de uma NF-e, realizado 
em veículos próprios ou arrendados, ou mediante contratação 
de transportador autônomo de cargas, a partir das seguintes 
datas:
a) 3 de fevereiro de 2014, para os contribuintes não optantes 
pelo regime do Simples Nacional;
b) 1º de outubro de 2014, para os contribuintes optantes pelo 
regime do Simples Nacional.”;
XII - o parágrafo único do art. 261-Q: 
“Parágrafo único. Legislação estadual poderá dispor sobre a 
obrigatoriedade de emissão de MDF-e para os contribuintes 
emitentes de CT-e, de que trata o Ajuste SINIEF 09/07, ou de 
NF-e, de que trata o Ajuste SINIEF 07/05, em cujo território 
tenha:
I - sido iniciada a prestação do serviço de transporte;
II - ocorrido a saída da mercadoria, na hipótese de emitente de 
NF-e.”;
XIII - o art. 280-A: 
“Art. 280-A. A entrega de bens e mercadorias adquiridos 
por órgãos ou entidades da Administração Publica Direta da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem 
como suas autarquias e fundações publicas, poderá ser feita 
diretamente a outros órgãos ou entidades, indicados pelo 
adquirente, observando-se o disposto neste artigo. (Ajuste 
SINIEF 13/13)
Parágrafo único. O fornecedor deverá emitir a Nota Fiscal 
Eletrônica - NF-e, modelo 55, relativamente: 
I - ao faturamento, com destaque do imposto, se devido, 
contendo, além das informações previstas na legislação: 
a) como destinatário, o órgão ou entidade da Administração 
Pública Direta ou Indireta adquirente;
b) no grupo de campos “Identificação do Local de Entrega”, o 
nome, o CNPJ e o endereço do destinatário efetivo;
c) no campo “Nota de Empenho”, o número da respectiva nota.
II - a cada remessa das mercadorias, sem destaque do 
imposto, contendo além das informações previstas na 
legislação: 
a) como destinatário, aquele determinado pelo adquirente;
b) como natureza da operação, a expressão “Remessa por 
conta e ordem de terceiros”;
c) no campo “Chave de Acesso da NF-e Referenciada”, a chave 
de acesso da NF-e relativa ao faturamento, emitida de acordo 
com o disposto no inciso I;
d) no campo “Informações Complementares”, a expressão “NF-
e emitida nos termos do Ajuste SINIEF 13/13”.”;
XIV - o caput do art. 564: 

“Art. 564. Fica concedido às empresas prestadoras de serviços 
de telecomunicação regime especial para cumprimento de 
obrigações tributárias relacionadas com o ICMS, nos termos 
desta Seção.”;
XV - o inciso II do art. 571: 
“II - ao menos uma das empresas envolvidas seja prestadora 
de Serviço Telefônico Fixo Comutado – STFC, Serviço Móvel 
Celular – SMC ou Serviço Móvel Pessoal - SMP, podendo a outra 
ser empresa prestadora de Serviço Móvel Especializado - SME 
ou Serviços de Comunicação Multimídia - SCM;”;
XVI - o § 2º do art. 571: 
“§ 2º Na hipótese do inciso II, quando apenas uma das 
empresas prestar Serviço Telefônico Fixo Comutado – STFC, 
Serviço Móvel Celular – SMC ou Serviço Móvel Pessoal – SMP, a 
impressão do documento caberá a essa empresa.”;
XVII - o art. 573: 
“Art. 573. Na prestação de serviços de telecomunicação entre 
empresas relacionadas no Ato COTEPE 13/13, de 13 de março 
de 2013, fica atribuída a responsabilidade pelo recolhimento 
do imposto incidente sobre a cessão dos meios de rede ao 
prestador do serviço ao usuário final. (Convênio ICMS 17/13)
§ 1º Aplica-se, também, o disposto no caput às empresas 
prestadoras de Serviço Limitado Especializado - SLE, Serviço 
Móvel Especializado - SME e Serviço de Comunicação Multimídia 
- SCM, que tenham como tomadoras de serviço as empresas 
referidas no caput, desde que observado o disposto no § 2º e 
as demais obrigações estabelecidas em cada unidade federada.
§ 2º O tratamento previsto no caput e § 1º fica condicionado 
à comprovação do uso do serviço como meio de rede, da 
seguinte forma:
I - apresentação de demonstrativo de tráfego, contrato de 
cessão de meios de rede ou outro documento, contendo 
a natureza e o detalhamento dos serviços, endereços e 
características do local de instalação do meio;
II - declaração expressa do tomador do serviço confirmando o 
uso como meio de rede;
III - utilização de código específico para as prestações de que 
trata este parágrafo, nos arquivos previstos no Convênio ICMS 
115/03, de 12 de dezembro de 2003;
IV - indicação, no corpo da nota fiscal, do número do contrato 
ou do relatório de tráfego ou de identificação específica do meio 
de rede que comprove a natureza dos serviços e sua finalidade.
§ 3º A empresa tomadora dos serviços fica obrigada ao 
recolhimento do imposto incidente sobre a aquisição dos meios 
de rede, sem direito a crédito, nas hipóteses descritas a seguir: 
I - prestação de serviço a usuário final que seja isenta, não 
tributada ou realizada com redução da base de cálculo; 
II - consumo próprio;
III - qualquer saída ou evento que impossibilite o lançamento 
integral do imposto incidente sobre a aquisição dos meios de 
rede na forma prevista no caput .
§ 4º Para efeito do recolhimento previsto no § 3º, nas 
hipóteses dos incisos I e II, o montante a ser tributado será 
obtido pela multiplicação do valor total da cessão dos meios 
de rede pelo fator obtido da razão entre o valor das prestações 
previstas nesses incisos e o total das prestações do período.
§ 5º Caso o somatório do valor do imposto calculado nos 
termos do § 4º com o imposto destacado nas prestações 
tributadas próprias seja inferior ao imposto incidente sobre a 
aquisição dos meios de rede, a empresa tomadora dos serviços 
efetuará, na qualidade de responsável, o pagamento da 
diferença do imposto correspondente às prestações anteriores.
§ 6º Para fins de recolhimento dos valores previstos nos §§ 4º 
e 5º, o contribuinte deverá:
I - emitir Nota Fiscal de Serviço de Comunicação (modelo 21) 
ou Nota Fiscal de Serviço de Telecomunicação (modelo 22);
II - utilizar os códigos de classificação de item específicos nos 
arquivos previstos no Convênio ICMS nº 115/2003.
§ 7º O regime especial previsto neste artigo se aplica somente 
aos estabelecimentos da empresa inscritos nas unidades 
federadas indicadas no Anexo Único do Ato COTEPE 13/13, de 
13 de março de 2013
§ 8º O disposto neste artigo não se aplica nas prestações de 
serviços de telecomunicação cujo prestador ou tomador seja 
optante do Simples Nacional.”;
XVIII - o art. 591-A: 
“Art. 591-A. As empresas de transporte aquaviário, que 
não possuam sede ou filial no Estado do Pará, que iniciarem 
prestação de serviço de transporte em território paraense e que 
tenham optado pelo crédito presumido previsto no Convênio 
ICMS 106/96, de 13 de dezembro de 1996, deverão: (Convênio 
ICMS 88/90)”;
XIX - o inciso III do § 1º do art. 704: 
“III - “ALQ intra” é o coeficiente correspondente à alíquota 
interna ou percentual de carga tributária efetiva, quando este 
for inferior à alíquota interna, praticada pelo contribuinte 
substituto da unidade federada de destino, nas operações com 
as mesmas mercadorias.”;
XX - o § 4º do art. 704: 
“§ 4º Na impossibilidade da inclusão do valor do frete na 
composição da base de cálculo, o recolhimento do imposto 

correspondente será efetuado pelo estabelecimento 
destinatário, acrescidos dos percentuais de margem de valor 
agregado de que tratam os §§ 1º, 2º e 5º.”;
XXI - o inciso III do § 1º do art. 713-E: 
“III - “ALQ intra” é o coeficiente correspondente à alíquota 
interna ou percentual de carga tributária efetiva, quando este 
for inferior à alíquota interna, praticada pelo contribuinte 
substituto da unidade federada de destino, nas operações com 
as mesmas mercadorias.”;
XXII - o § 4º do art. 713-E: 
“§ 4º Na impossibilidade de inclusão do valor do frete na 
composição da base de cálculo, o recolhimento do imposto 
correspondente será efetuado pelo estabelecimento 
destinatário, acrescido dos percentuais de margem de valor 
agregado de que tratam os §§ 1º, 2º e 7º.”;
XXIII - o inciso XLIV do art. 723: 
“XLIV - do Sistema de Registro e Controle das Operações com o 
Papel Imune Nacional - RECOPI NACIONAL;”;
XXIV - o caput do art. 272 ao Anexo I: 
“Art. 272. Nas saídas posteriores às operações descritas nos 
arts. 269, 270 e 271, para uso ou consumo na organização 
e realização das Competições, com destino aos entes citados 
nos mesmos artigos, bem como as destinadas a Fédération 
Internationale de Football Association (FIFA), a Subsidiária 
FIFA no Brasil, as Confederações FIFA, as Associações 
estrangeiras membros da FIFA, os Parceiros Comerciais da 
FIFA domiciliados no exterior, a Emissora Fonte da FIFA, os 
Prestadores de Serviço da FIFA domiciliados no exterior e o 
Comitê Organizador Brasileiro Ltda. (LOC), a movimentação 
das mercadorias bens e materiais de uso e consumo deverá ser 
acompanhada de um documento de controle e movimentação 
de bens que contenha as seguintes indicações:”;
XXV - o caput do art. 272 ao Anexo I: 
“Art. 272. Nas saídas posteriores às operações descritas nos 
arts. 269, 270 e 271, para uso ou consumo na organização 
e realização das Competições, com destino aos entes citados 
nos mesmos artigos, bem como as destinadas a Fédération 
Internationale de Football Association (FIFA), a Subsidiária FIFA 
no Brasil, as Confederações FIFA, as Associações estrangeiras 
membros da FIFA, os Parceiros Comerciais da FIFA, a Emissora 
Fonte da FIFA, os Prestadores de Serviço da FIFA e o Comitê 
Organizador Brasileiro Ltda. (LOC), a movimentação das 
mercadorias bens e materiais de uso e consumo deverá ser 
acompanhada de um documento de controle e movimentação 
de bens que contenha as seguintes indicações:”;
XXVI - o parágrafo único do art. 272 ao Anexo I, passando a 
denominar-se § 1º: 
“Parágrafo único. O LOC fica autorizado a emitir o documento 
citado no caput para acobertar as operações de transporte de 
materiais e bens, destinados a qualquer dos entes citados no 
caput do art. 272.”;
XXVII - o § 1º do art. 272 ao Anexo I: 
“§ 1º O documento de controle previsto no caput do art. 272 
substitui o documento fiscal próprio na movimentação de bens 
e materiais para uso e consumo exclusivo na organização e 
realização das competições.”;
XXVIII - o Capítulo XLIV do Anexo I: 
“CAPÍTULO XLIV
DO SISTEMA DE REGISTRO E CONTROLE DAS OPERAÇÕES com 
O Papel Imune Nacional - RECOPI NACIONAL 
Art. 275. Os estabelecimentos que realizem operações sujeitas 
a não incidência do imposto sobre as operações com o papel 
destinado à impressão de livro, jornal ou periódico deverão se 
credenciar na Secretaria de Estado da Fazenda e no Sistema de 
Registro e Controle das Operações com Papel Imune Nacional - 
RECOPI NACIONAL. (Convênio ICMS 48/13)
§ 1º Com o credenciamento do contribuinte, será gerado 
número de credenciamento no sistema RECOPI NACIONAL.
§ 2º Uma vez credenciado, o contribuinte fica obrigado 
a declarar previamente suas operações, sendo gerada, a 
cada operação realizada, número de registro de controle da 
operação, sendo a sua utilização e informação no documento 
fiscal condição obrigatória.
§ 3º O registro de controle da operação nos termos deste 
Capítulo será conferido sem prejuízo da verificação, a qualquer 
tempo, da regularidade das operações realizadas e da 
responsabilidade pelos tributos devidos por pessoa jurídica que, 
tendo adquirido papel beneficiado com a não incidência, dar-lhe 
outra destinação, caracterizando desvio de finalidade.
Art. 276. Os tipos de papéis considerados como destinados à 
impressão de livro, jornal ou periódico e cuja utilização sujeita 
o estabelecimento ao credenciamento nos termos deste 
Capítulo, serão discriminados em Ato COTEPE.
Parágrafo único. O papel que não for utilizado para a confecção 
e impressão de livro, jornal ou periódico fica sujeito à incidência 
do ICMS, mesmo que seja do tipo enumerado no Ato COTEPE 
referido no caput.


